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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 236/2008

De autoria dos Vereadores TERCÍLIO TURINI e PAULO ARILDO, o projeto em questão tem por fim acrescentar artigo à Lei 5.641/93, proibindo o embarque e desembarque de passageiros de ônibus destinados a turismo, excursões e outros fins fora do Terminal Rodoviário de Londrina, especialmente em garagens e em vias e logradouros públicos.

VOTO DA COMISSÃO
1. Primeiramente, cumpre lembrar que existe precedente no Tribunal de Justiça do Paraná reconhecendo que a competência para regulamentar o transporte  municipal de passageiros é do Prefeito (ação direta de inconstitucionalidade nº 116.966-2, de Londrina, Relator Des. Darcy Nasser de Melo, julgamento em 21/02/2003). 

Nessa ação, que apreciou a constitucionalidade de lei promulgada por esta Casa sob o nº 8.139, de 27 de abril de 2000 (que disciplinava as condições de exploração dos serviços de transportes escolares do Município de Londrina), entendeu-se que o processo legislativo não pode ser iniciado por parlamentar porque os incisos XXXVII e XXXVIII da Lei Orgânica do Município de Londrina já estabelecem que é do Prefeito a competência para prover o transporte de passageiros.

A esse respeito, confira-se o disposto em nossa Lei Orgânica:

“Art. 49.  Compete privativamente ao Prefeito, além de outras previstas nesta Lei:

...

XXVII – prover o transporte coletivo urbano e individual de passageiros, fixando os locais de estacionamento;”

Embora a lei declarada inconstitucional verse sobre transporte individual de passageiros, os argumentos da decisão aplicam-se integralmente ao transporte coletivo. 

2. Apesar desse posicionamento do Judiciário, é se ponderar que o artigo 1º da Lei 5.641/93 já fixa o Terminal Rodoviário de Londrina como ponto único de partida de ônibus com saída para outras localidades, de modo que o contido nesta proposta não conflita com a previsão legal em vigor, apenas reforçando sua obrigatoriedade.

3. Pelo exposto, ressalvando o apontamento contido no item “1” –  sobre o qual, em caso de veto esta Comissão ver-se-á obrigada a concordar –, não obstamos o trâmite da presente proposta e deixamos sua admissibilidade a critério do Plenário.

SALA DAS SESSÕES,  1º de dezembro de 2008.
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